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APELAÇÕES. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
MORAL E MATERIAL C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO
FAZER  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  INSURGÊNCIAS.
PRELIMINAR  ARGUIDA  PELA  PRIMEIRA
DEMANDADA. ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM. INOCORRÊNCIA.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
DOS  FORNECEDORES  DE  PRODUTOS  OU
SERVIÇOS.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  18,  CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AQUISIÇÃO  DE  MODEM.
SERVIÇOS  DE  INTERNET.  REGIÃO  NÃO
COBERTA  PELO  SINAL  DA  OPERADORA
CONTRATADA.  DEVOLUÇÃO  DO  APARELHO
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SEM  USO.  ENVIO  DE  FATURAS.  COBRANÇA
INDEVIDA.  PAGAMENTO  EFETUADO.
RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  PAGOS.
CABIMENTO.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. NOTIFICAÇÃO DE FUTURA E
POSSÍVEL  INSCRIÇÃO  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES  E  REALIZAÇÃO  DE
COBRANÇAS  INDEVIDAS.  CONTEXTO  QUE
INDICA MERO ABORRECIMENTO. REFORMA DA
SENTENÇA  PARA  AFASTAR  A  CONDENAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PROVIMENTO  PARCIAL
DOS RECURSOS.

-  O  art.  18,  caput,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  no que se refere à reparação de danos
causados em decorrência de vícios no produto ou no
serviço, é claro quanto à responsabilidade solidária
dos fornecedores de produtos ou serviços, pelo que
deve  ser  afastada  a  preliminar  de  ilegitimidade
passiva arguida pela primeira promovida.

-  Comprovada  a  realização  de  cobrança  de  débito
inexistente,  é  cabível  a  restituição  dos  valores
indevidamente cobrados e pagos pelo consumidor.

-  O  reconhecimento  do  dano  moral  está
condicionado à existência de dor, constrangimento e
humilhação  intensos  que  fujam  à  normalidade  e
sejam capazes de interferir na atuação psicológica do
ser humano.

- Mera notificação de futura e possível inclusão do
consumidor no cadastro de maus pagadores, sem a
efetivação  do  registro  respectivo,  não  é  suficiente
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para ensejar danos morais.

-  A cobrança de débito inexistente,  sem que haja a
inclusão  do  nome  do  consumidor  no  cadastro  de
inadimplentes  ou  a  comprovação  de  qualquer
repercussão externa, configura mero aborrecimento.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e prover parcialmente
as apelações.

Luiz Fernando Nogueira de Almeida ajuizou  Ação
de Reparação de Dano Moral e Material c/c Obrigação de Não Fazer e Repetição de
Indébito,  em face da  Aliança Distribuidora de Gêneros Alimentícios Ltda - Loja
Claro Autorizada -  e da  BSE S/A -  Claro S/A -,  alegando ter  adquirido,  junto  à
primeira promovida, um modem para utilização do pacote de internet ofertado pela
segunda  promovida,  não  tendo,  contudo,  usufruído  dos  serviços  contratos,
porquanto, na cidade de São Miguel/PB, onde pretendia utilizá-los, não havia sinal
da respectiva operadora. Sustentou, outrossim, que, embora tenha comunicado o fato
e devolvido o produto à autorizada oito dias após a compra, faturas foram enviadas
a sua residência como se estivesse fazendo uso dos serviços. Afirmou, ademais, ter
efetuado o pagamento de algumas faturas e que, mesmo noticiando o problema às
demandadas, teve seu nome inserido no cadastro de restrição ao crédito. Requereu,
diante do panorama apresentado, o arbitramento de indenização por danos morais, a
devolução em dobro do valor pago indevidamente e a imposição de obrigação de não
fazer, a fim de as rés se absterem de expedir faturas em seu nome.

Contestação apresentada pela  Claro S/A,  fls.  45/58,
postulando  a  improcedência  dos  pedidos,  alegando,  em resumo,  que,  no  ato  da
celebração do contrato, o autor teve plena ciência dos locais cobertos pela operadora
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e que a cobrança do débito questionado está amparada pelo exercício regular de um
direito.

Contestação ofertada pela  Aliança Distribuidora de
Gêneros Alimentícios Ltda, fls. 72/93, aduzindo, preliminarmente, sua ilegitimidade
passiva, e postulando, no mérito, a improcedência dos pedidos, ao fundamento de
ter inexistido ato ilícito de sua parte.

Impugnações às defesas, fls. 111/114.

A  Juíza  de  Direito  a  quo julgou  parcialmente
procedente a pretensão inicial, consignando os seguintes termos, fls. 119/121 e 121/V:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios de direito atinentes à espécie,  afastada a
preliminar  arguida,  atenta  às  disposições  dos  arts
487,1 do NCPC c/c art. 18, §1°, 11 do CDC e art. 186
do  CC,  julgo  a  ação  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido inicial para CONDENAR as
promovidas,  ALIANÇA  DISTRIBUIDORA  DE
GÊNEROS  ALIMENTICIOS  E  CLARO  S/A,
solidariamente,  a  obrigação de  pagar à  postulante,
uma indenização, a título de danos morais, no valor
de R$ 10.000,00 (dez mil  reais)  e a restituírem, em
dobro,  ao  demandante  a  importância  R$  466,24,  a
título  de  dano  material.  Tais  verbas  deverão  ser
monetariamente  corrigidas  pelo  INPC,  a  partir  da
data  da  presente  decisão  e  acrescidas  de  juros  de
mora de 1% ao mês a partir do fato danoso, qual seja,
13.06.2004 (f1.36).
CONDENO, ainda, as requeridas ao pagamento das
custas ei honorários advocatícios, estes fixados à base
de 20% do valor da condenação, nos termos do art.
85,  §3  do  NCPC,  por  entender  ter  o  promovente
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sucumbido em parte mínimo do pedido, qual seja do
valor requerido como condenação por danos morais,
R$ 145.266,24.
INDEPENDENTE do  trânsito  em julgado,  oficie-se
ao SCPC para efeito de exclusão do autor junto aos
seus cadastros de maus pagadores, correspondente à
notação de fls. 36, do contrato de n. 986618593.

Inconformada, a Aliança Distribuidora de Gêneros
Alimentícios  Ltda interpôs  APELAÇÃO,  fls.  125/151,  alegando,  em  sede  de
preliminar, sua ilegitimidade passiva ad causam, ao fundamento de ser revendedora
autorizada da operadora Claro S/A e não possuir responsabilidade com relação às
falhas dos serviços de internet ofertados, e defendendo, no mérito, a ausência de ato
ilícito  de  sua  parte  e  a  responsabilidade  exclusiva  da  segunda  demandada  por
eventuais  danos sofridos pelo autor,  tendo em vista a sua atuação ser  limitada à
revenda de serviços da operadora em questão. Alega, também, a não caracterização
dos danos morais, porquanto o autor, além de não ter comprovado a negativação do
seu nome junto  aos órgãos  de proteção ao crédito,  é  devedor contumaz.  Requer,
subsidiariamente, a redução do valor estipulado a título de danos morais, a fim de
adequá-lo ao critério da razoabilidade,  bem como a alteração do termo  a quo dos
juros moratórios, ou, ainda, a minoração dos honorários advocatícios.

A  Claro  S/A  também  interpôs  APELAÇÃO,  fls.
156/165,  sustentando,  em  resumo,  que  as  cobranças  contestadas  decorreram  do
exercício  regular  de  um  direito  e  que  inexiste,  no  caso,  os  requisitos  da
responsabilidade  civil,  sobretudo  o  ato  ilícito.  Requer,  por  fim,  em  caso  de
manutenção da sentença, a redução do quantum indenizatório e a alteração do termo
inicial dos juros moratórios, a fim de serem computados a partir da publicação da
sentença.

Contrarrazões,  fls.  172/180,  refutando  as  alegações
recursais e postulando a manutenção da sentença.

Feito não remetido ao Ministério Público, tendo em
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vista não ser caso de intervenção obrigatória.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Adianto  não  merecer  guarida  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam arguida pela demandada Aliança Distribuidora de
Gêneros  Alimentícios  Ltda,  tendo  em  vista  ter  participado,  na  condição  de
revendedora  dos  serviços  da  operadora  Claro  S/A,  da  celebração  do  contrato  de
prestação de serviços de internet que o autor alega ser falho.

Ora, sabe-se que o Código de Defesa do Consumidor,
para  fins  de  reparação  de  danos  causados  ao  consumidor,  consagra  a
responsabilidade  solidária  entre  os  fornecedores  de  produtos  e  serviços,  regra
repisada, expressamente, ao longo do comando normativo em comento, a exemplo
do art. 7º, caput, do art. 18, caput, do art. 19, §1º e §2º, do art. 25, §3º, do art. 28 e do
art. 34.

Sendo assim, em casos de vícios de produto ou de
falha na prestação de serviço contratado, hipótese dos autos, todos os integrantes da
cadeia  de  consumo  respondem  solidariamente  por  eventuais  danos  causados  ao
consumidor. 

Pelas  razões  postas,  afasto  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva.

Prosseguindo,  é  importante  ressaltar  que a  relação
envolvendo os litigantes é tipicamente de consumo, regida pela legislação especial,
por  se  enquadrarem,  perfeitamente,  nos  conceitos  de  consumidor  e  fornecedor,
insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor,
os quais preconizam:
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Art. 2º - Consumidor é toda pessoa física ou jurídica
que  adquire  ou  utiliza  produtos  ou  serviço  como
destinatário final.
Parágrafo  único  -  Equipara-se  a  consumidor  a
coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis,
que haja intervindo nas relações de consumo.

E,

Art. 3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividades  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

Necessário esclarecer, ainda, que a responsabilidade
pelos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviço
é objetiva, ou seja, dispensável se torna a comprovação da culpa, sendo certo que o
fornecedor somente se eximirá da responsabilidade se comprovar a inexistência de
defeito  no serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro,  consoante
disposto no art. 14 da citada legislação protetiva. 

Feitas as considerações pertinentes, passo ao exame
do  mérito,  ressaltando  que,  em  razão  das  razões  recursais  se  entrelaçarem,  as
Apelações serão analisadas conjuntamente.

Na hipótese vertente,  o  acervo probatório  acostado
ao processo demonstra que o demandante adquiriu, junto à  Aliança Distribuidora
de  Gêneros  Alimentícios  Ltda,  um  aparelho  de modem,  a  fim  de  utilizar,  no
Município de São Miguel/PB, os serviços de internet prestados pela operadora Claro
S/A.
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Ocorre que, em razão da localidade em que pretendia
utilizar os serviços não possuir o sinal da operadora, o consumidor comunicou o fato
à primeira demandada e devolveu o aparelho de modem sem utilização, ou seja, o
pacote de internet contratado não chegou a ser usado. Ressalta-se, por oportuno, não
haver impugnação das recorrentes quanto à veracidade dessas alegações.

Sendo assim, considerando a comprovação de que o
autor sequer chegou a utilizar os serviços de internet objeto do contrato firmado entre
os  litigantes,  dúvidas  quanto  à  ilegalidade  das  cobranças  realizadas  e,  por
conseguinte,  da necessidade de restituição dos valores  indevidamente cobrados e
pagos pelo consumidor, significa dizer, devem ser restituídos os valores constantes
dos comprovantes de pagamentos de fls. 22 e 28, na forma do art. 42, parágrafo único
do Código de Defesa do Consumidor, tendo em vista a não configuração de engano
justificável, conforme estabelecido na sentença.

Por outro  lado,  entendo assistir  razão às apelantes
quando sustentam a não caracterização de danos morais, pois,  a um,  o autor não
comprovou  o  registro  do  seu  nome  do  cadastro  de  maus  pagadores, a  dois,  a
cobrança de débito indevido, por si só, é insuficiente para configurar ofensa moral
indenizável.

Com  efeito,  sabe-se  que  a  reparação  por  danos
morais deve advir de ato que,  pela carga de ilicitude ou injustiça trazida, viole o
direito  da  parte,  atingindo  profundamente  seu  património  psíquico.  Nessas
condições, a indenização encontra amparo jurídico no art. 5º, V e X, da Constituição
Federal, e no art. 186, do Código Civil.

No caso em apreço, diferentemente do alegado pelo
autor, o expediente de fl. 36, oriundo do Serviço Central de Proteção ao Crédito e
datado de 13 de junho de 2014, não comprova a inclusão do seu nome no cadastro de
inadimplentes.  Trata-se,  em  verdade,  de  mera  notificação  de  futura  e  possível
inserção do consumidor no cadastro de maus pagadores, o que não é suficiente para
ensejar danos morais, porquanto, apesar de ser um aborrecimento indesejável, não
interfere profundamente na normalidade psicológica ser humano.
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Nesse sentido:

PELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS DE CARTÃO DE
CRÉDITO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  INSCRIÇÃO
NOS  CADASTROS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.
Inocorrência.  A  simples  notificação  prévia  de
posterior e eventual inscrição do nome da autora nos
órgãos de proteção ao crédito não é suficiente para a
configuração de danos morais, se não demonstrada a
sua efetiva inscrição. In casu, a parte ré comprovou
não  ter  havido  o  cadastro  do  nome  da  autora.
ausência  de  comprovação  da  ocorrência  do  dano
moral. no caso em tela, tenho que o dano moral não é
presumido e, assim, dependia de prova que não foi
produzida  pelo  apelante.  Apelação  Cível
Desprovida.  (Apelação  Cível  nº  70066151176,
Vigésima Quarta Câmara Cível,  Tribunal de Justiça
do RS, Relator: Altair de Lemos Junior, Julgado em
04/11/2015). 

E,

TELEFONIA.  CONSUMIDOR.  ALEGAÇÃO  DE
INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  NÃO.  COMPROVAÇÃO.
INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 373,
I,  DO  CPC.  ÔNUS  DO  DEMANDANTE.  DANOS
MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  Insurge-se  a
autora  contra  sentença  que  julgou  improcedente  a
demanda  indenizatória  a  título  de  danos  morais
decorrentes  de  suposta  inscrição  do  nome  em
cadastros de restrição ao crédito. Embora o caderno
probatório aponte verossimilhança à versão autoral
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no sentido de que houve cobrança indevida efetuada
pela  recorrida,  faltou  à  recorrente  fazer  prova
concreta acerca da inscrição nos órgãos de proteção
ao crédito. A inversão do ônus probatório concedida
em razão de evidente relação de consumo de que se
trata  a  lide  não  exime  a  demandante  do  ônus  de
comprovar  minimamente  fato  constitutivo  de  seu
direito, conforme preceitua o artigo 373, I, do CPC.
Dessa  forma,  incumbia  à  parte  autora  provar  que
fora  efetivamente  inscrita  nos  órgãos  restritivos  de
crédito,  pois,  a  mera  notificação  prévia  e  carta  de
cobrança  enviada  pela  operadora  (fl.  04),  não  se
presta para tanto, nem configura o dano “in re ipsa”. 
Ressalta-se que a produção de prova no intuito de
demonstrar  a  inscrição  que  teria  gerado  os  danos
morais  alegados  era  encargo  da  autora  e  de  fácil
produção, pois bastava acostar as cópias do extrato
do SERASA ou SPC, bem como tenha sofrido alguma
negativa de crédito por conta da inscrição indevida.
Nessa senda, correta a fundamentação da sentença.
(TJRS; RCív 0003520-16.2016.8.21.9000; Passo Fundo;
Segunda  Turma  Recursal  Cível;  Relª  Desª  Vivian
Cristina Angonese Spengler; Julg. 28/09/2016; DJERS
07/10/2016).

Logo,  não  tendo  a  parte  autora  encartado  ao
processo prova hábil para demonstrar a efetivação do registro indevido no cadastro
de devedores, considera-se desatendida, nesse ponto, a regra do art. 373, do Código
de Processo Civil.

Quanto  ao  simples  envio  de  cobrança  indevida  ao
consumidor, sabe-se que tal fato também não é hábil para configurar ofensa moral
indenizável.

Digo isso, pois, a cobrança de débito inexistente, sem
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que haja a inclusão do nome do consumidor no cadastro de maus pagadores, ou,
ainda,  sem  a  comprovação  de  qualquer  repercussão  externa  capaz  de  abalar  o
sossego  do  indivíduo,  não  ultrapassa  a  seara  do  mero  dissabor  cotidiano,  não
havendo que se falar em indenização por danos morais em tais situações.

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  COBRANÇA
EM CARTÃO DE CRÉDITO. SUPOSTAS COMPRAS
NÃO  AUTORIZADAS  PELO  CONSUMIDOR.
DEFEITO NO SERVIÇO. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA  OPE  LEGIS.  POSSIBILIDADE.  ONUS
PROBANDI QUE RECAI SOBRE A PRESTADORA
DE  SERVIÇO,  QUE  DEVE  COMPROVAR  A
EXISTÊNCIA  DE  ALGUMAS  DAS  CAUSAS
EXCLUDENTES  DE  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA, PREVISTAS NO § 3º DO ARTIGO 14 DO
CDC.  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  COBRADOS
DE  FORMA  SIMPLES.  DANOS  MORAIS  NÃO
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM
SERVIÇOS  DE PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  MERO
ABORRECIMENTO  DO  COTIDIANO.
PROVIMENTO PARCIAL.  [...]. 4.  A mera cobrança
indevida  em  desfavor  do  consumidor,  sem  a
inscrição  de  seu  nome  nos  órgãos  de  proteção  ao
crédito,  não  caracteriza  qualquer  violação  aos
direitos  da  personalidade,  a  qual  autorize  a
reparação  por  danos  morais.  (TJPB;  AC  0029696-
21.2011.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista  Barbosa;  DJPB
17/06/2014; Pág. 12).

E,
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CLONAGEM  DE  CARTÃO
DE CRÉDITO.  COMPRAS NÃO RECONHECIDAS
PELO  TITULAR.  COBRANÇA  INDEVIDA
EFETUADA  PELA  ADMINISTRADORA  DO
CARTÃO.  MERO  ABORRECIMENTO  NÃO
PASSÍVEL  DE  INDENIZAÇÃO.  SENTENÇA
MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.
Compreende-se que a administradora de cartão de
crédito  é  componente  da  cadeia  de  consumo,
assumindo a posição de fornecedora,  o que atrai  a
sua  responsabilidade  pelos  danos  causados  ao
consumidor. Em que pesem as alegações do apelante,
não se pode presumir que a clonagem do seu cartão
de  crédito  e  as  compras  realizadas  sem  o  seu
consentimento, tenham afetado sua esfera moral, de
forma a  ensejar  a  indenização pleiteada.  Por outro
lado, a simples cobrança indevida na fatura de cartão
de crédito por si só, sem qualquer negativação, não
configura dano moral,  porquanto, trata-se de mero
aborrecimento ou dissabor comuns à vida cotidiana,
principalmente  pela  ausência  de  repercussão  no
mundo exterior. (TJPB; AC 0019702-22.2011.815.0011;
Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria
das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB  13/06/2014;  Pág.
14). 

Nessa senda, deve ser reformada a sentença, a fim de
julgar  improcedente  o  pedido  de  danos  morais,  ficando,  por  consequência,
prejudicado  o  pleito  referente  à  modificação  do  termo inicial  dos  juros  de  mora
incidentes sobre o quantum indenizatório em questão.
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Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E DOU
PROVIMENTO  PARCIAL ÀS APELAÇÕES, PARA REFORMAR A SENTENÇA E
JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO DE DANOS MORAIS, MANTENDO-SE
OS DEMAIS TERMOS DA SENTENÇA.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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